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P O D E R  E X E C U T I V O

LEIS

LEI Nº 2.236 dE 13 dE dEzEmbro dE 2021 

INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO À 
MICROCERVEJARIAS ARTESANAIS, BREWPUBS E 
CERVEJEIROS CASEIROS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE MARATAÍZES.

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprova e o Executivo sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o programa de incentivo ao 
desenvolvimento de micro cervejarias artesanais, brewpubs 
e cervejeiros caseiros no âmbito do Município de Marataízes.

Art. 2º São objetivos desta Lei:

2. Valorizar e estimular a produção de cerveja 
artesanal no município de Marataízes, observando práticas 
sociais ambientais e sanitárias;
2. Expandir a iniciativa privada limpa, sustentável, que 
não gere impactos negativos ambientais, urbanísticos e 
sociais no município de Marataízes;
3. Promover os produtores artesanais locais de 
cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade social; 
4. Promover o turismo, o comércio e a cultura 
cervejeira no município de Marataízes;
5. Valorizar a formação de profissionais para atuações 
em micro cervejarias artesanais;
6. Regulamentar a venda de alimentos e refeições no 
interior do imóvel no qual funcione o brewpub, observado as 
demais legislações aplicáveis.

Art. 3º Considera-se “micro cervejaria artesanal” o 
estabelecimento que registre produção de cerveja não superior 
a (1.500.000 l) 1 milhão e quinhentos mil litros, anualmente. 
 
Art. 4º Considera-se “brewpub” o estabelecimento que 
registre produção de cerveja não superior a 120.000l (120 
mil litros) anualmente, sendo-lhe vedado:

1. A instalação de maquinário industrial de grande 
porte;
1. A armazenagem superior a 10.000l (dez mil) litros 
mensais;

2. A venda de alimentos e refeições no interior do 
imóvel no qual funcione o Brewpub, observado as demais 
legislações aplicáveis.
3. A geração de trepidações, exalações e ruídos acima 
dos limites previstos nas NBRs pertinentes;
4. A geração de tráfego de veículos acima de 4 
(quatro) toneladas.

Art. 5º Considera-se “cervejeiro caseiro” a pessoa natural 
que registre produção não superior a 12.000l (12 mil 
litros) anualmente e cujo processo produtivo apresente as 
seguintes características:

I. Seja proveniente de trabalho manual com o uso limitado 
de equipamentos e ferramentas, ficando vedado o 
engarrafamento de caráter industrial ou automatizado, bem 
como sua terceirização;
II. Utilização preferencial do espaço doméstico ou 
comunitário na elaboração dos produtos;
III. Armazenagem inferior a 1.000l (mil) litros mensais.

§ 1º Fica vedada a comercialização dos produtos produzidos 
pelo cervejeiro caseiro, permitindo-se apenas a produção 
com intuito não comercial.

§ 2º O Poder Executivo Municipal promoverá ações e 
eventos que estimulem o cervejeiro caseiro e contribuam 
para o desenvolvimento da cultura cervejeira no Município.

Art. 6º O licenciamento ambiental, as atividades de micro 
cervejarias e brewpubs deverão obedecer à legislação 
vigente que trate do tema.

Parágrafo único. A atividade dos estabelecimentos de 
que trata o caput deste artigo deve respeitar os limites 
específicos de uso de acordo com o zoneamento da área 
em que estão localizados.
 
Art. 7º Sem prejuízo do cumprimento das disposições 
legais e regulamentares vigentes, a produção de cervejas 
artesanais destinadas à comercialização deve obedecer 
aos seguintes critérios:

I. A água utilizada no processo de produção das cervejas 
artesanais poderá ser oriunda tanto do sistema público 
de abastecimento, como da captação local, desde que 
devidamente regulamentada pelo Poder Público, possuindo 
autorização da operadora do sistema de abastecimento 
público e cadastro no programa de monitoramento de 
qualidade da água da Vigilância Sanitária;Autenticar documento em http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 36003200300039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 

Brasil.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO Nº 3422                      MARATAÍZES - ES - 17 de dezembro de 2021 - Página 2

MUNICÍPIO DE MARATAÍZES - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

II. O armazenamento de insumos e todo o processo de 
produção de cerveja artesanal, com fins comerciais, deverão 
atender as disposições sanitárias;

Art. 8º O produtor que pleitear juntamente de seu 
estabelecimento a instalação de bar, restaurante, comércio 
varejista de bebidas ou comércio de suvenir, submeter-se-á, 
sem prejuízo das especificações desta Lei, às exigências 
normativas para o estabelecimento suplementar.

Parágrafo único. As atividades do estabelecimento 
suplementar de que trata o caput deste artigo, 
serão consideradas, para efeito do licenciamento da 
vigilância sanitária, como de baixo risco sanitário, 
tendo liberação automática do alvará correspondente 
após o preenchimento de auto declaração. 

Art. 9. No interior do estabelecimento o fornecimento 
gratuito de amostras de bebidas para degustação 
pelos consumidores não obrigará o estabelecimento ao 
licenciamento da atividade de comércio.

Art. 10. A Vigilância Sanitária fica Responsável pela 
fiscalização das micro cervejarias e brewpubs.
Parágrafo único. A vigilância sanitária poderá determinar, 
mediante manifestação técnica fundamentada, a 
necessidade de licenciamento ambiental daqueles 
brewpubs cujo acompanhamento seja julgado necessário 
dado seu potencial poluidor.

Art. 11. A eventual alteração das condições de operação, 
por meio de novo maquinário ou técnica de produção 
que tenha por efeito descaracterizar a atividade regulada 
neste Decreto obrigará o estabelecimento a providenciar 
a devida alteração do alvará, atendendo às condições de 
licenciamento aplicáveis.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

Marataízes/ES, 13 de dezembro de 2021

ROBERTINO BATISTA DA SIlVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.237 dE 13 dE dEzEmbro dE 2021 

Dispõe sobre denominação da Rua Terezinha Barbosa 
da Silva atual Rua Projetada, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprova e o Executivo sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominada Rua Municipal Terezinha Barbosa 
da Silva a atual Rua Municipal Projetada, localizada no 
bairro Boa Vista e que se inicia na Rua Projetada e termina 
na Rua Projetada. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Marataízes/ES, 13 de dezembro de 2021

Robertino Batista da Silva
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.238 dE 13 dE dEzEmbro dE 2021 

“INSTITUI O PROGRAMA “MEDICAMENTO A DOMICÍlIO” 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprova e o Executivo sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º Institui o Programa “Medicamento a Domicilio”, no 
Município de Marataízes, com o objetivo de encaminhar 
diretamente à residência das pessoas idosas, com 
deficiência ou mobilidade reduzida, das pessoas portadoras 
de doenças crônicas, usuárias da Rede Municipal de Saúde, 
os remédios de uso contínuo que lhes foram prescritos em 
tratamento regular.

Art. 2º Fica o Poder Executivo responsável por entregar o 
medicamento, que deverá ser efetivada na residência do 
paciente.

Art. 3º A periodicidade da entrega será preferencialmente 
mensal, devendo sempre atender aos requisitos da 
quantidade necessária de medicamento sem que se 
interrompa o tratamento, bem como o prazo de validade do 
medicamento a ser utilizado.

Art. 4º O envio dos medicamentos obedecerá às prescrições 
médicas e será executado mediante o cadastramento do 
paciente, que deverá ser atualizado anualmente para 
fins de endereçamento, prova e identidade do recebedor, 
obedecendo as quantidades necessárias ao uso mensal, 
ou ainda as quantidades prescritas pelo médico segundo a 
necessidade de cada paciente.

Art. 5º Além da comprovação das situações pessoais 
estabelecidas no Art. 1º, os interessados em obter os 
benefícios do Programa “Medicamento a Domicilio” deverão 
demonstrar o preenchimento das seguintes condições:

I - que residem no município de Marataízes; 

II - que estão regularmente cadastrados junto à Secretaria 
Municipal de Saúde do município;

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde avaliará a 
necessidade do encaminhamento do remédio no domicílio 
do paciente, mediante avaliação da assistente social da 
saúde.

Art. 6º O Poder Executivo baixará os atos que se fizerem 
necessários à regulamentação da presente Lei.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Marataízes/ES, 13 de dezembro de 2021

ROBERTINO BATISTA DA SIlVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.239 dE 13 dE dEzEmbro dE 2021 

“INSTITUI, NO MUNICÍPIO DE MARATAÍZES, A SEMANA 
DA CONSCIÊNCIA NEGRA, E RECONHECE A DATA DE 
20 DE NOVEMBRO COMO A DATA COMEMORATIVA 
PARA O POVO NEGRO DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS Autenticar documento em http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 36003200300039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 

Brasil.




